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			PREFÁCIO à 4.ª EDIÇÃO


			Até o fim do século XIX não existia iluminação elétrica nas edificações. Do ponto de vista prático, as instalações elétricas e de comunicações prediais são uma inovação do início do século XX. É compreensível, portanto, que as escolas de belas-artes não se preocupassem em dar qualquer treinamento específico aos seus arquitetos. Mesmo na FAU/USP, fundada em meados do século XX, as informações sobre instalações elétricas eram parte pequena do curso de construção civil e não constituíam disciplina autônoma, como não se constituem até hoje. O resultado desse atraso foi uma inadequação dos formandos para se entenderem com o projetista de instalações elétricas que deveria embutir essas instalações onde conseguisse, isto é, no forro, nas lajes e nas paredes, causando a menor perturbação possível à arquitetura.


			Ora, ocorre que ao longo do século inicia-se um processo, que continua até hoje, de colocar demandas cada vez maiores de energia. As edificações são invadidas por uma diversidade de aparelhos elétricos e eletrônicos com potências crescentes. Mais importante, talvez, foi a introdução dos condicionadores de ar, que chegaram a ser responsabilizados por graves incêndios ocorridos nas edificações.


			Ao par disso, as normas brasileiras e internacionais vão se tornando mais complexas e exigentes. A tudo isso se acrescente o desenvolvimento da luminotécnica e as exigências cada vez maiores dos usuários.


			Outro complicador nesse processo foi o desenvolvimento dos sistemas de comunicação. No começo do século XX, tudo que se queria era um ponto de telefone em cada residência. Hoje, os sistemas de comunicação interna, os porteiros eletrônicos e os sistemas de interfone vão se tornando cada vez mais ubíquos. Mais recentemente a televisão a cabo e os sistemas de cabos para redes internas de computadores vão também exigir seu espaço nos projetos.


			De outro lado, as normas de proteção contra incêndio e outros sistemas de segurança fazem-se presentes com sensores, alarmes, câmeras de televisão e supervisão.


			A presente obra aborda essa problemática de duas formas. Na Parte I, são expostos os conceitos, normas e exigências dos projetos de instalações, desde a simbologia básica até as diretrizes para as antenas de televisão, para-raios, telefonia etc.


			Na Parte II, a interfaces com o projeto arquitetônico são examinadas. O texto parte do exame dos conceitos básicos dos projetos luminotécnicos e prossegue até as implicações para os sistemas contrutivos mais modernos. Em particular, são abordadas as questões ligadas aos sistemas de ar condicionado e aos elevadores.


			Dessa forma, o livro se constitui em apoio fundamental ao cotidiano do arquiteto, mas não apenas dele, como também dos engenheiros e projetistas que com ele dialogam na sua atividade profissional. Trata-se, pois, de importante contribuição para a qualidade do projeto e, portanto, da própria arquitetura.


			Prof. Dr. Geraldo G. Serra


			Arquiteto, Mestre, Doutor e Livre-Docente em “Estruturas Ambientais Urbanas”. Ex-professor Titular de Tecnologia da Arquitetura da FAU/USP, foi Pró-Reitor de Pesquisa da USP, autor de centenas de projetos de arquitetura e urbanismo


		


		

			Prefácio à 8.ª Edição


			“Arquitetura não se ensina, se aprende.” Portanto, é preciso motivar o estudante, para que ele assuma isso e se integre em um processo de trabalho permanente, para seguir se interessando pelo seu campo de estudo e conhecimento, autonomamente, com independência dos programas da escola. Essa livre reflexão, sobre a base da formação do arquiteto contemporâneo, nos remete ao cumprimento dos currículos das matérias ditas técnicas das faculdades de Arquitetura e Urbanismo (FAUs), sempre penoso para alunos e professores. No meu tempo, tirar nota 5 em Geometria Descritiva, no primeiro ano, “valia” o diploma.


			O autor e professor Roberto de Carvalho Júnior, engenheiro civil, mestre em Arquitetura e Urbanismo, projetista de instalações prediais, convencionais e complexas, convenceu-se de que, para o apoio de suas atividades, junto a estudantes, futuros arquitetos, era necessário um formato mais adequado, para a abordagem do conhecimento técnico de sua área de dedicação.


			Todo o sentido de seu trabalho foi “especializar” a questão das instalações prediais, motivando o aluno não somente a tratar da questão, com foco em pré-projeto e pré-dimensionamento, mas a apreciá-la sob um novo e pertinente ângulo: a óptica da arquitetura. É com convicção que afirmo se tratar de um novo método de ensino, mais adequado e por isso mesmo mais efetivo, criado pelo professor Carvalho Júnior. O sucesso dessa concepção, com a clara diretriz de apego à vontade de formar novos e competentes profissionais, pode ser medido pela prematura, proximamente esgotável e nova edição do livro Instalações elétricas e o projeto de arquitetura, que ora se apresenta com este honroso espaço de palavras inicias para mim.


			Sobre o autor, referimo-nos à sua obra cobrindo instalações prediais, adotada por número crescente de FAUs do Brasil, e por meio dessa produção, com fundamento sensível e criativo, temos a possibilidade de avaliar as grandezas pessoal e profissional de Carvalho Júnior. Sobre a edição, temos mais um admirável trabalho da editora Blucher, que participa do esforço em elevar a competitividade do mercado editorial brasileiro de publicações técnicas ao plano das qualidades gráfica e editorial globais.


			Os professores das disciplinas correlatas dispõem de um referencial de inestimável validade e efetividade para o ensino e o aprendizado. Os professores de outras disciplinas de conhecimento técnico dispõem de uma “fresta”, nas múltiplas frentes de trabalho, a ser decididamente explorada, com inovação, na consolidação de suas experiências pedagógicas.


			Notas ao prefácio


			1.	O livro Instalações elétricas e o projeto de arquitetura é bibliografia reconhecida e consagrada, adotada por universidades de todo o país.


			2.	A Blucher, estrategicamente, apresenta esta nova edição: a oitava.


			3.	O autor, realizou severa revisão e sensível ampliação do conteúdo, com fundamento em novos conceitos, inovações tecnológicas e atualização de normas técnicas.


			4.	Tudo para apresentar a arquitetos, engenheiros, projetistas e alunos dos cursos de Arquitetura e Urbanismo e de Engenharia Civil uma visão conceitual mais didática, ainda mais simplificada e imediatamente aplicável nos campos de conhecimento e de desenvolvimento das instalações prediais elétricas e de telefonia.


			5.	O professor Roberto de Carvalho Júnior é um entusiasta da causa e chama a nossa atenção para a necessidade de absoluta integração e para a mais perfeita compatibilização das instalações elétricas com os demais subsistemas que definem a construção de edificações contemporâneas, úteis e de plena versatilidade.


			6.	Mãos à obra!!!


			Mário Sérgio Pini


			Arquiteto, Ex Diretor de Relações Institucionais/Grupo PINI


			Palavras iniciais


			As instalações prediais constituem subsistemas que devem ser integrados ao sistema construtivo proposto pela arquitetura de forma harmônica, racional e tecnicamente correta.


			Quando não há coordenação e/ou entrosamento entre o proje­tista de arquitetura e os profissionais contratados para a elaboração dos projetos técnicos complementares, pode ocorrer uma incompatibilização entre os projetos, o que, certamente, implicará inúmeras improvisações, durante a execução da obra, para solucionar os conflitos surgidos.


			O projeto de instalações elétricas, harmoniosamente integrado aos demais projetos do edifício, com fiação e circuitos bem dimensionados, permitirá fácil execução e manutenção das instalações, sem riscos de acidentes, além de gerar economia na aquisição dos materiais para sua execução e no consumo de energia. 


			Cabe ao responsável pelo projeto de arquitetura estudar, com os usuários da edificação, como será a iluminação, a disposição dos móveis e, consequentemente, dos aparelhos elétricos e eletrônicos, pontos futuros de tomadas, posicionamento de interruptores e todas as necessidades elétricas da construção. Esse planejamento minucioso é fundamental para garantir que a infraestrutura elétrica atenda às demandas presentes e futuras, proporcionando conforto e segurança aos ocupantes, além de facilitar futuras adaptações e expansões, caso necessário.


			Resolvidas essas questões, entra em cena o projetista de instalações elétricas para definir os circuitos, a bitola (seção nominal) dos fios e cabos e o dimensionamento e distribuição dos conduítes. Um projeto elétrico bem executado e compatibilizado com o projeto de arquitetura é essencial para assegurar o pleno funcionamento de sistemas e equipamentos elétricos, além de contribuir para a eficiência energética e a economia de recursos.


			Se, por um lado, um projeto de arquitetura elaborado com os equipamentos e mobiliário adequadamente localizados, tendo em vista suas características técnicas e funcionais, é condição básica para a compatibilização dos projetos de instalações e outros pertinentes; por outro, a área de instalações elétricas prediais é carente de uma bibliografia que atenda às necessidades do aprendizado acadêmico, e até mesmo dos profissionais, no que se refere às interfaces físicas e funcionais com a arquitetura. Foi no decorrer de nosso trabalho acadêmico, observando e resolvendo conflitos entre as referidas interfaces, que resolvemos elaborar uma espécie de manual de instrução, de modo a melhorar a qualidade do projeto e da obra.


			Este livro foi elaborado com o objetivo de abordar as principais interferências entre as instalações elétricas prediais e o projeto de arquitetura. Apresenta uma visão simplificada das instalações elétricas voltada para arquitetos, engenheiros civis, designers de interiores e estudantes dos cursos de Arquitetura e Engenharia Civil, visando capacitar esses profissionais a resolverem essas interfaces e, assim, desenvolverem projetos em conformidade com as exigências das instalações e assegurando seu perfeito funcionamento.


			É relevante enfatizar que o propósito deste trabalho não é formar especialistas em instalações elétricas. Portanto, a parte referente aos cálculos e dimensionamentos neste texto é mais concisa em comparação com a abordagem direta dos conceitos que tratam das interações das instalações elétricas prediais com a arquitetura.


			Com base na regulamentação da Aneel (Agência Nacional de Energia Elétrica), as concessionárias de distribuição de energia estabelecem procedimentos e normas específicas para seus padrões de rede, incluindo a entrada nas unidades consumidoras. Essas diretrizes se aplicam a diferentes níveis de tensão (alta, média e baixa tensão) e estão disponíveis online nas respectivas páginas das empresas. Em São Paulo, as concessionárias incluem Eletropaulo, CPFL, EDP São Paulo, Elektro e Energisa, mas neste livro, utilizaremos como base as normas técnicas da CPFL como referência. Além das normas das concessionárias, é importante consultar as Normas Técnicas da ABNT, especialmente a NBR 5410:2004, que aborda procedimentos para instalações elétricas de baixa tensão, incluindo projeto, execução, verificação final e manutenção.


			Para a elaboração deste livro, valemo-nos da bibliografia indicada e da experiência conquistada, no campo profissional, como engenheiro civil e professor de disciplinas de instalações prediais em cursos de graduação em Engenharia Civil e Arquitetura e Urbanismo.


			Aos leitores: apesar dos melhores esforços do autor, do editor e dos revisores, é inevitável que restem pontos a melhorar no texto.  Assim, ficarei muito agradecido às comunicações dos leitores que apontem possíveis correções, eventuais enganos ou que contenham sugestões referentes ao conteúdo ou ao nível pedagógico que auxiliem aprimorar edições futuras.  Para isso, contactem a editora Blucher ou escrevam diretamente para o autor no endereço eletrônico rcj.hidraulica@gmail.com.


		


	

		

			Parte I


			Instalações elétricas prediais


			Capítulo 1


			Instalações elétricas prediais


			Considerações gerais


			O projeto de instalações elétricas prediais é uma representação gráfica e escrita do que se pretende instalar na edificação, com todos os seus detalhes e a localização dos pontos de utilização (luz, tomadas, interruptores, comandos, passagem e trajeto dos condutores, dispositivos de manobras etc.). 


			Quando bem elaborado e corretamente dimensionado, com materiais de qualidade comprovada e também integrado de uma forma racional, harmônica e tecnicamente correta com o projeto de arquitetura, o projeto de instalações elétricas gera significativa economia na aquisição de materiais e na execução das instalações, além de evitar o superdimensionamento (ou sub) de circuitos, disjuntores desarmados, falta de segurança nas instalações (incêndios, perda de equipamentos, choques elétricos) e dificuldade para a execução das instalações. 


			O tempo despendido na compatibilização do projeto de arquitetura com o de instalações elétricas será recuperado quando na execução de ambos, evitando desperdício de energia e o mau funcionamento dos aparelhos e equipamentos e permitindo fácil operação e manutenção de toda a instalação.


			Para otimizar a manutenção das instalações elétricas, é fundamental que o arquiteto apresente soluções desde a fase inicial do projeto, tornando essencial o envolvimento do projetista de instalações desde a concepção arquitetônica. 


			Para a elaboração dos projetos deve ser consultada a concessionária fornecedora de energia elétrica, que fixa os requisitos mínimos indispensáveis para a ligação das unidades consumidoras. As normas técnicas de cada empresa distribuidora são normalmente disponíveis na internet, nas respectivas “homepages”.


			Além das normas da concessionária e das normas específicas aplicáveis, também devem ser consultadas as Normas Técnicas da ABNT, principalmente a NBR 5410:2004 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão – Procedimentos), que contém prescrições relativas ao projeto, à execução, à verificação final da obra e à manutenção das instalações elétricas.
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			Figura 1.1 Esquema de instalação elétrica.


			Fonte: Prysmian.


			Diagramas elétricos


			São símbolos gráficos utilizados no projeto para representar uma instalação elétrica ou parte de uma instalação.


			Dessa forma, apenas a partir de um diagrama elétrico, que se elaboram e executam os projetos. Junto com outros documentos elétricos, os diagramas compõem o prontuário das instalações elétricas. 


			De acordo com a NR10 - Segurança em instalações e serviços em eletricidade, é obrigatório que as empresas possuam e mantenham sempre atualizados os diagramas elétricos. Também é válido mencionar que interpretar uma instalação elétrica (ou realizar algum tipo de manutenção) sem um diagrama em mãos, é algo muito difícil para os engenheiros civis, arquitetos e eletricistas. 


			Tipos de diagramas elétricos


			Entender os tipos de diagramas existentes, suas características e aplicações é de grande importância para os arquitetos, engenheiros civis e profissionais que atuam na construção civil. Para entender um diagrama elétrico é preciso ter noções de planta baixa e desenho arquitetônico, bem como conhecer as simbologias dos componentes inseridos no diagrama. Apesar de existir uma grande variedade de símbolos, ficar atento a esses elementos, é um ponto crucial para um bom entendimento.


			É importante ressaltar que, por seguir padrões, os diagramas elétricos tem uma linguagem universal. Desta maneira quem sabe ler um diagrama elétrico aqui no Brasil vai saber ler um diagrama elétrico em qualquer outro país, a escrita é totalmente diferente mas o fundamento do diagrama vai ser o mesmo.


			Existem quatro tipos principais de diagramas elétricos: diagrama funcional; diagrama multifilar; diagrama unifilar e diagrama trifilar.


			Diagrama funcional


			O diagrama funcional se refere a apenas uma parte da instalação elétrica. Ele mostra os condutores e componentes que serão ligados em um circuito elétrico. Permite interpretar com rapidez e clareza o funcionamento do circuito.


			No entanto, é importante destacar que uma instalação elétrica completa inclui uma série de circuitos interconectados que atendem a várias áreas e necessidades dentro de uma edificação. Portanto, além do diagrama funcional, é essencial elaborar outros diagramas detalhados de todo o sistema elétrico.


			O diagrama funcional não demonstra com exatidão a posição exata dos componentes nem medidas de cabos ou percurso real destes. O diagrama funcional é usado apenas para explicar o funcionamento e não o posicionamento de componentes elétricos. Os condutores são representados por retas sem inclinação e de preferências sem cruzamentos. É um diagrama usado para explicar o funcionamento e não posicionamento de componentes.


			Em resumo, o diagrama funcional é explicativo, e como o próprio nome diz, funcional. Os componentes do circuito, são desenhados de maneira similar ao real. Normalmente, um profissional pede esse tipo de sistema para mostrar parte de uma instalação de um local.
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			Figura 1.2 Exemplo de diagrama funcional (ligação de interruptor e lâmpada).


			Diagrama  multifilar


			O diagrama multifilar oferece uma representação altamente minuciosa e detalhada de uma instalação elétrica, sendo desenhado em um plano tridimensional para representar minuciosamente os componentes e as conexões. Sendo assim, é utilizado como forma de complemento para circuitos que precisam de mais detalhes. No entanto, devido à sua complexidade, esse tipo de diagrama é pouco utilizado, especialmente em grandes circuitos, devido à dificuldade em interpretá-lo de forma prática.
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			Figura 1.3 Exemplo de diagrama multifiliar (ligação de interruptor e lâmpada).


			Diagrama unifilar


			Nos projetos de instalações elétricas prediais é o diagrama mais comum, desenhado sobre a planta baixa (planta de arquitetura). Apresenta os dispositivos e trajeto dos condutores rigidamente em suas posições físicas apesar de ser em uma representação bidimensional. O diagrama unifilar serve especialmente para se verificar, com rapidez, quantos condutores passarão em determinados eletrodutos e qual o trajeto do mesmo. A diferença com relação aos outros modelos de diagrama é que neste todos os condutores de um mesmo percurso são representados por um único traço e símbolos que identificam neste traço os outros condutores.


			O diagrama unifilar representa o sistema elétrico de forma simples e fácil de entender. É relativamente fácil de desenhar e interpretar, o que o torna uma escolha popular em sistemas elétricos prediais. Para pessoas que não estão familiarizadas com detalhes técnicos complexos, o diagrama unifilar fornece uma compreensão rápida e básica do sistema elétrico.


			Outra vantagem importante deste diagrama é com relação às futuras manutenções ou reparos no sistema elétrico. Os técnicos  podem identificar facilmente os componentes relevantes e entender como estão conectados, o que facilita a solução de problemas.


			É muito mais fácil verificar onde e quais são os condutores que estão passando em determinado circuito, entre outros detalhes. Em síntese, de um modo geral, o instalador entende uma instalação de maneira rápida.
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			Figura 1.4 Exemplo de diagrama unifilar.


			Diagrama Trifilar


			É um diagrama amplamente usado em sistemas de comandos elétricos e máquinas trifásicas. Representa cada uma das três fases de um sistema elétrico e suas respectivas derivações, permitindo uma representação visual clara da distribuição de energia elétrica em sistemas trifásicos. Ele é essencial para o projeto, instalação e manutenção de equipamentos e sistemas trifásicos, ajudando a identificar as conexões corretas, garantir o equilíbrio de carga entre as fases e facilitar a solução de problemas elétricos em tais sistemas. Além disso, o diagrama trifilar também desempenha um papel fundamental na segurança elétrica, pois ajuda a prevenir curtos-circuitos e sobrecargas ao garantir uma distribuição adequada da carga entre as fases.
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			Figura 1.5 Exemplo de diagrama trifilar.


			Softwares para diagramas elétricos


			O mercado de trabalho exige cada vez mais do projetista a elaboração de projetos de modo ágil e com qualidade. A execução dessa tarefa sem a utilização de um bom software para elaboração de projetos é uma tarefa muito difícil.


			Hoje, existem vários softwares no mercado que ajudam a criar um diagrama elétrico de forma prática e de acordo com a simbologia da ABNT, dentre os quais podemos citar: SOLergo criado pela Electro Graphics,  AutoCAD (com o uso de plugin), QiElétrico – Software para projetos elétricos em Bim – Alto Qi, PRO-Elétrica, AutoCAD Electrical, CadProj Elétrica entre outros.


			Antes do advento do BIM, os projetos elétricos eram frequentemente desenvolvidos em softwares CAD (Computer-Aided Design) específicos para instalações elétricas. Esses softwares foram projetados para atender às necessidades dos engenheiros elétricos, permitindo-lhes criar desenhos técnicos detalhados relacionados às instalações elétricas prediais.


			Estes softwares CAD especializados para instalações elétricas oferecem ferramentas específicas para criar diagramas unifilares, diagramas multifilares, esquemas de distribuição, esquemas de painéis elétricos e outros tipos de documentação elétrica. Eles também costumavam incluir bibliotecas de símbolos elétricos padrão para facilitar o processo de desenho.


			Atualmente, a tecnologia BIM (building information modeling ou modelagem de informação da construção) vem sendo cada vez mais utilizada por escritórios de arquitetura e engenharia, tanto no Brasil como no exterior. Trata-se de um conceito que envolve o gerenciamento de informações dentro de um edifício desde sua fase inicial de projeto, para o qual é criado um modelo digital que abrange todo o ciclo de vida da edificação.


			O BIM revolucionou esse processo ao permitir que todas as informações sobre um edifício, incluindo os sistemas elétricos prediais, fossem modelados em um ambiente tridimensional e interativo. O BIM facilita a compatibilização dos projetos, permite a detecção precoce de conflitos, reduz erros e retrabalhos, e simplifica a gestão e atualização das informações ao longo do ciclo de vida do edifício.


			O uso da tecnologia BIM oferece uma abordagem integrada e altamente eficiente para o planejamento, projeto e execução dos sistemas prediais. Ao criar um modelo digital detalhado de todo o edifício, o BIM permite que os profissionais de engenharia elétrica visualizem e coordenem de forma precisa a distribuição de equipamentos, circuitos e dispositivos elétricos em relação a outros elementos da construção. Isso não apenas otimiza a eficiência do projeto, economizando tempo e recursos, mas também reduz significativamente o risco de conflitos ou erros durante a construção. Além disso, ao longo do ciclo de vida da edificação, o BIM facilita a manutenção e a gestão dos sistemas elétricos, fornecem informações atualizadas e precisas que podem ser fundamentais para a operação segura e eficaz do edifício. 


		


	

		

			Capítulo 2


			Fornecimento de energia elétrica


			A concessionária estabelece diretrizes para o cálculo de demanda, dimensionamento de equipamentos e requisitos mínimos para os projetos, além de fixar as condições técnicas mínimas e uniformizar as condutas para o fornecimento de energia elétrica.


			Antes do início da obra, o construtor deve entrar em contato com a concessionária fornecedora de energia elétrica para tomar conhecimento dos detalhes e das normas aplicáveis ao seu caso, bem como das condições comerciais para sua ligação e do pedido desta.


			Normalmente, a partir de três unidades consumidoras se faz necessário apresentação de projeto técnico para analise e aprovação da concessionária. Para casos que não precisam de projeto para aprovação, a concessionária exige apenas apresentação de documento de responsabilidade técnica (ART).


			O fornecimento de energia é feito pelo ponto de entrega, até o qual a concessionária se obriga a fornecer energia elétrica, com participação nos investimentos necessários e responsabilizando-se pela execução dos serviços, sua operação e manutenção.
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			Figura 2.1 Fornecimento de energia elétrica (detalhe da ligação do ramal de entrada do consumidor).


			Fonte: CPFL.


			Classes de fornecimento


			A rede elétrica é formada por dois tipos de condutores: condutor fase e condutor neutro. A distribuidora realiza três tipos de atendimento: Monofásico, Bifásico e Trifásico, em função da carga total instalada na edificação.


			O cálculo da carga instalada é determinante para o tipo de atendimento e fornecimento (veja Seção “Carga elétrica total instalada”). A partir do cálculo de carga instalada é obtida a categoria na qual o cliente se enquadra para, com isso, realizar a escolha do padrão a ser utilizado, levando em consideração os materiais necessários e a classe de tensão de fornecimento.


			Dependendo da cidade, temos diferentes tipos de atendimento. Por exemplo, na maioria do estado de São Paulo, a CPFL realiza o atendimento monofásico com tensão de 127 Volts, bifásico com tensão de 220 Volts e trifásico com tensão também de 220 Volts (lembrando que o que diferencia um tipo de fornecimento de outro é a quantidade de fases). Para as cidades de Lins e Piratininga, a classe monofásica é de 220 Volts e as classes bifásica e trifásica são de 380 Volts.  


			A seguir, apresentam-se as classes de fornecimento aplicável a instalações consumidoras residenciais, comerciais e industriais para carga menor ou igual 75 KV (atendimento em baixa tensão) para uma ou duas unidades consumidoras.


			Ligação monofásica


			A ligação monofásica consiste de dois fios (fase e neutro). Deve ser realizada para carga total instalada até 12 kW, para tensão de fornecimento 127/220 V e, até 15 kW, para tensão de fornecimento 220/380 V. Não é permitida, nesse tipo de atendimento, a instalação de aparelhos de raio X ou máquinas de solda a transformador. Para redes de distribuição nas quais o neutro não está disponível, situa­ção esta não padronizada, a carga instalada máxima será de 25 kW, e o fornecimento será feito por sistema monofásico, dois fios, fase-fase. Para ligações novas deverão ser regularizados atendimentos com neutro.
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			Figura 2.2 Ligação monofásica.


			Ligação bifásica


			A ligação bifásica consiste de três fios (duas fases e um neutro). Deve ser realizada para carga total instalada acima de 12 kW até 25 kW, para tensão de fornecimento 127/220 V e, acima de 15 kW até 25 kW, para tensão de fornecimento 220/380 V.


			Não será permitida, neste tipo de atendimento, instalação de:


			

					Máquina de solda a transformador, classe de tensão 127 V com potência superior a 2 kVA ou classe de tensão 220 V com potência superior a 10 kVA;


					Aparelho de raio X classe de tensão 220 V com potência superior a 1500 W.
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			Figura 2.3 Ligação bifásica.


			Ligação trifásica


			A ligação trifásica consiste de quatro fios (três fases e um neutro). Deve ser realizada para carga total instalada acima de 25 até 75 kW, para tensão de fornecimento 127/220 V e, também acima de 25 até 75 kW, para tensão de fornecimento 220/380 V. Caso existam aparelhos como máquinas de solda ou de raio X, devem ser efetuados estudos específicos para sua ligação. 


			Quando o cliente se enquadrar no atendimento monofásico e desejar, por exemplo, atendimento bifásico ou trifásico, a concessionária fornecedora de energia poderá atendê-lo, mediante cálculos de demanda e ART do engenheiro responsável. O cliente deve fornecer cálculos detalhados de sua carga elétrica atual e futura para que a concessionária possa avaliar a capacidade da rede elétrica para atender a essa demanda adicional. Isso é importante para garantir que a infraestrutura existente seja adequada para suportar cargas adicionais sem causar sobrecargas ou quedas de energia. Porém, é importante ressaltar que será cobrada uma taxa adicional do cliente para cobrir os custos associados à atualização da infraestrutura para fornecer um serviço bifásico ou trifásico.
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			Figura 2.4 Ligação trifásica.


			Ligações de cargas especiais


			A ligação de aparelhos com carga de flutuação brusca, como solda elétrica, motores com partidas frequentes, aparelhos de raio X, ou outros equipamentos que causam distúrbio de tensão ou corrente, é tratada como ligação de cargas especiais. O consumidor deverá contatar a concessionária antes da execução de suas instalações a fim de fornecer detalhes e dados técnicos para análise e orientações.


		


	

		

			Capítulo 3


			PADRÃO DE ENTRADA1


			Com base na regulamentação da Aneel e atendendo as normas ABNT cada concessionária de distribuição de energia elabora procedimentos e normas específicas de seus padrões de rede, incluindo os padrões da entrada na unidade consumidora.


			Não são todos os padrões que precisam que um projeto seja apresentado para a concessionária. A obrigatoriedade ou não do projeto varia de acordo com o tipo do padrão de entrada, e também de concessionária para concessionária. 


			O padrão de entrada é uma instalação de responsabilidade do cliente que envolve ramal de entrada, poste particular, caixas, proteção, aterramento e ferragens, preparada para permitir a ligação de uma unidade consumidora à rede da concessionária fornecedora de energia. Somente serão aceitas caixas de medição e postes cujos protótipos tenham sido homologados pela distribuidora de energia. 


			Para evitar problemas no fornecimento de energia elétrica, o padrão de entrada deve ser dimensionado pelo engenheiro eletricista e executado por profissionais capacitados. Todo poste deve vir com um traço demarcatório que indica até que ponto o poste deve ser enterrado. Esse traço, que fica a 1,35 m da base do poste, precisa ficar ao nível do solo para garantir a estabilidade e as alturas corretas. 


			Estando tudo dentro dos parâmetros da norma, a concessionária instala e liga o medidor e o ramal de serviço. Dessa forma, a energia elétrica entregue pela concessionária estará disponível para ser utilizada na edificação. Pelo circuito de distribuição, essa energia é levada do medidor até o quadro de distribuição de circuitos (QDC), também conhecido como quadro de luz (QL).


			Devem ser utilizados, para proteção geral da entrada consumidora, disjuntores termomagnéticos unipolares, para atendimento monofásico; bipolares, para atendimento bifásico; e tripolares, para atendimento trifásico. É importante observar que além dos disjuntores de proteção geral, outros dispositivos de proteção, como dispositivos de proteção contra surtos (DPS) e dispositivos de corrente residual (DR), podem ser necessários dependendo das normas e regulamentações locais, do tipo de aplicação e das características específicas do sistema elétrico.


			A proteção geral deve ser localizada depois da medição e executada pelo cliente de acordo com o que estabelece a norma da concessionária local. Toda unidade consumidora deve ser equipada com um dispositivo de proteção que permita interromper o fornecimento e assegure a adequada proteção. De acordo com a concessionária, além da proteção geral instalada depois da medição, o cliente tem de possuir em sua área privativa um ou mais quadros para instalação dos dispositivos de proteção para circuitos parciais, conforme prescrição da NBR 5410:2004. 


			As solicitações de novas ligações têm a obrigatoriedade de instalação de dispositivos de proteção contra surtos (DPS) nos padrões de entrada de energia. É obrigatória a instalação do DPS no padrão de entrada do consumidor, de acordo com as prescrições da NBR 5410:2004 (veja Seção “Dispositivos de Proteção contra Surtos”).


			Com o passar do tempo é bastante comum que o padrão de entrada fique deteriorado, passando a oferecer riscos de acidentes e até mesmo desligamentos no fornecimento de energia. Por isso, as concessionárias orientam sobre a importância da manutenção periódica e a substituição das estruturas antigas pelos modelos novos que, além de garantir maior segurança, obedecem aos padrões determinados pelo órgão regulador.


			A principal diferença do modelo novo é que os componentes, atualmente ficam alocados dentro da estrutura, tanto a caixa que abriga o medidor como os eletrodutos, colaborando para o aumento da segurança e até da vida útil do postinho. Existem quatro tipos de padrões homologados pela CPFL:


			

					Poste-padrão com caixa incorporada até 100 amperes – 1 cliente; 


					Poste-padrão com caixa incorporada até 100 amperes – 2 clientes;


					Padrão com poste duplo T ou de fibra de vidro e caixa instalada em alvenaria;


					Padrão com poste duplo T ou de fibra de vidro e caixas fixadas ao poste.


			


			Observação importante


			Conforme artigo 73, resolução ANEEL 414, texto parcial abaixo, a distribuidora define quais equipamentos serão utilizados para medição.


			“O medidor e demais equipamentos de medição devem ser fornecidos e instalados pela distribuidora, às suas expensas, exceto quando previsto o contrário em legislação específica.


			§ 2o Por solicitação do consumidor, a distribuidora pode atender a unidade consumidora em tensão secundária de distribuição com ligação bifásica ou trifásica, ainda que não apresente carga instalada suficiente para tanto, desde que o interessado se responsabilize pelo pagamento da diferença de preço do medidor, pelos demais materiais e equipamentos de medição a serem instalados e eventuais custos de adaptação da rede.


			§ 3o Fica a critério da distribuidora escolher os medidores, padrões de aferição e demais equipamentos de medição que julgar necessários, assim como sua substituição ou reprogramação, quando considerada conveniente ou necessária, observados os critérios estabelecidos na legislação metrológica aplicáveis a cada equipamento.”
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			Figura 3.1 Entrada de energia elétrica (ponto de captação e de entrega).
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			Figura 3.2 Componentes da entrada de serviço.


			Fonte: CPFL.
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			Figura 3.3 Padrão de entrada com caixa incorporada (instalação voltado para calçada).


			Fonte: CPFL.
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			Figura 3.4 Padrão de entrada com caixa incorporada (instalação lateral).


			Entrada de serviço


			A entrada de serviço da instalação consumidora inclui condutores, equipamentos e acessórios compreendidos entre o ponto de derivação da rede secundária, a medição e a proteção. O ramal de ligação e os equipamentos de medição são fornecidos e instalados pela concessionaria fornecedora de energia elétrica. Os demais materiais da entrada de serviço, como caixa de medição, eletrodutos, condutores do ramal de entrada, poste, disjuntor, dispositivo de proteção contra surto de tensão e descarga atmosférica (DPS), armação secundária, isolador e outros, devem ser fornecidos e instalados pelo cliente, conforme padronização e norma especifica, estando sujeitos a aprovação da concessionaria de energia elétrica local. 


			Ramal de conexão


			O ramal de conexão é fornecido e instalado pela distribuidora. Deve entrar sempre pela frente do terreno da unidade consumidora, estar livre de qualquer obstáculo, ser perfeitamente visível, e não cruzar terrenos de terceiros. Em terrenos de esquina, com acesso a duas ruas, será permitida a entrada do ramal de ligação por qualquer um dos lados, dando-se preferência àquele em que estiver situada a entrada da edificação.


			De acordo com a CPFL, o vão livre para o ramal de conexão não deve ser superior a 30 m. Não deve ser facilmente alcançável de áreas, balcões, terraços, janelas ou sacadas adjacentes, mantendo sempre um afastamento desses locais acessíveis (veja Figura 3.6). 


			Havendo cruzamentos com cabos e fios isolados de comunicação ou sinalização, o ramal de conexão deverá situar-se no mínimo a 0,60 metro acima destes.


			É importante ressaltar que a conexão e a amarração do ramal de ligação na rede secundária e no ponto de entrega serão executadas pela concessionária. A ancoragem do ramal de ligação no ponto de entrega deve ser construída pelo cliente.


			A distância entre o ponto de ancoragem do ramal de conexão do lado do cliente e o nível da calçada, quando o poste da concessionária situar-se do outro lado da rua, deverá ser de, no mínimo, 6 m (veja Figura 3.5).


			Ramal de entrada


			O ramal de entrada é composto por eletrodutos de PVC rígido (classe A ou B), embutidos para postes de concreto montado no local ou na estrutrura da edificação, ou instalados externamente aos postes e fixados com cintas de aço inox, aço carbono zincadas a quente, de liga de alumínio, ou arame de aço galvanizado 14 BWG ou fio de cobre de 2,5 mm². Os postes utilizados devem ser de concreto com caixa de medição incorporada, concreto armado, seção duplo T ou de seção circular ou de aço. Os eletrodutos devem ser fixados em poste ou pontalete, através de parafuso passante ou abraçadeira; em parede de alvenaria com chumbador. A fixação de caixa ao poste deve ser feita com parafuso passante, suporte para fixação de caixa e os furos deverão ser vedados com massa calafetadora e parafuso instalado atrás do suporte do medidor.
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			Figura 3.5 Distância entre o ponto de ancoragem do ramal de ligação do lado do cliente e o nível da calçada.


			Fonte: CPFL.
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			Figura 3.6 Afastamentos mínimos para entrada de serviço.


			Alimentação de edifícios de uso coletivo


			De acordo com as normas técnicas da CPFL (GED 119 - Fornecimento de Energia Elétrica a Edifícios de uso Coletivo), a alimentação de edifícios de uso coletivos preferencialmente será a partir da rede secundária da via pública, com ramal de entrada subterrâneo (limitado a uma “Demanda Calculada” de até 400 kVA para edifícios residenciais e 300 kVA para edifícios comerciais ou mistos). O projeto deve conter os cálculos de queda de tensão em referência à tensão nominal de fornecimento, com limite máximo de 3% entre o ponto de entrega e o quadro de medidores. O atendimento também poderá ser feito através de ramal de ligação aéreo. Porém, existem algumas condições para atendimento com ramal aéreo. 


			Os ramais de ligação são dimensionados e instalados pela CPFL, com condutores e acessórios de sua propriedade. A fixação do ramal de ligação em baixa tensão aéreo, na propriedade particular, deve ser localizada de modo a obedecer às seguintes condições: partir de um poste da rede de distribuição, em que haja consenso com a CPFL, e executado conforme requisitos da distribuidora; não cortar terrenos de terceiros; entrar pela frente do edifício e respeitar as leis dos poderes públicos e ABNT. O ramal de ligação não pode ser acessível de janelas, sacadas, telhados, etc., devendo manter sempre um afastamento mínimo de 1,2 metros desses pontos na horizontal, e uma distância vertical igual ou superior a 2,5 metros acima ou 500 mm abaixo do piso da sacada, terraço ou varanda.
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			Figura 3.7 Ramal de entrada subterrâneo atravessando a rua.
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			Figura 3.8 Ramal de entrada subterrâneo não atravessando a rua.


			Observação importante 


			A entrada de energia elétrica aérea em edifícios de múltiplos pavimentos apresenta riscos de acidentes e preocupações estéticas. Esses riscos resultam em interrupções no fornecimento de energia, problemas de segurança e desafios de manutenção. Por isso, muitos projetistas optam por ter uma entrada de energia subterrânea sempre que possível, minimizando os riscos associados à instalação aérea e promovendo uma instalação elétrica mais segura e confiável.


			Para os edifícios residenciais com demanda calculada igual ou inferior a 200 kVA o atendimento será através de um ramal de ligação aéreo. Se a demanda calculada for  maior que 200 kVA até 400kVA o atendimento será através de 2 ramais de ligação aéreo em paralelo ou ramal de entrada subterrâneo à partir de poste da CPFL, conforme requisitos da distribuidora. Para demanda calculada superior a 400 kVA o engenheiro eletricista deverá solicitar atendimento através de ramal de ligação subterrâneo em tensão primária e atender algumas diretrizes da concessionária.


			Para edifícios comerciais ou mistos com demanda calculada igual ou inferior a 112,5 kVA, o atendimento será através de um ramal de ligação aéreo. Se a demanda calculada for maior que 112,5 kVA até 225k VA, neste caso o atendimento será através de 2 ramais de ligação aéreo em paralelo ou ramal de entrada subterrâneo a partir de poste da CPFL, conforme requisitos da distribuidora. Para demanda calculada maior que 225 kVA até 300 kVA, o atendimento será através de ramal de entrada subterrâneo à partir de poste da CPFL, conforme requisitos da distribuidora. Nos edifícios comerciais ou mistos com Demanda Calculada superior a 300kVA, o projetista particular deverá solicitar atendimento através de ramal de ligação subterrâneo em tensão primária e atender as diretrizes da distribuidora.


			[image: ]


			Figura 3.9 Ramal de entrada subterrâneo atravessando a rua (poste com transformador).
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			Figura 3.10 Ramal de entrada subterrâneo não atravessando a rua (poste com transformador).


			Poste particular e pontalete


			O poste particular deverá ser de concreto armado, seção duplo “T” ou de seção circular, de aço ou de concreto com caixa de medição incorporada. O poste particular deve ser instalado na propriedade do cliente com a finalidade de fixar e (ou) elevar o ramal de ligação. Os postes devem ser escolhidos em função da categoria de atendimento e dimensionados de acordo com tabelas específicas da concessionária. 


			Os fabricantes de postes devem ter seus protótipos submetidos à aprovação da concessionária. O comprimento total mínimo do poste particular deve ser definido de forma a atender às alturas mínimas entre o condutor inferior do ramal de ligação e o solo, devendo estar de acordo com as seguintes situações:


			

					O comprimento total do poste particular é, no mínimo, de 7,5 m, correspondente a um engastamento de 1,35 m e altura livre de 6,15 m.


					Nas Distribuidoras, o poste de entrada tem altura 7,5 metros para todas as situações. Não deverá ser utilizado poste de 6 metros. 


					Para ponto de entrega em poste situado em plano diferente da rede de distribuição, pode ser utilizado outro comprimento, desde que adequado às alturas mínimas especificadas pela concessionária e engastado conforme a fórmula:
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			onde:


			L = comprimento total do poste (m)


			e = engastamento (m) 


			O pontalete é um suporte instalado na edificação para fixar ou elevar o ramal de ligação. Os pontaletes serão permitidos, somente, para utilização em prédios tombados pelo patrimônio histórico e não existir possibilidade para instalação dos padrões normais, aplicados, obrigatoriamente, quando a rede da distribuidora estiver do mesmo lado do imóvel do cliente. Essa aplicação é estritamente utilizada em exceção, devendo ser analisada caso a caso.


			O pontalete deverá possuir comprimento total de 3,0 metros com engastamento mínimo de 1,0 metro em laje, coluna ou viga de edificação. O engastamento deverá ser executado de maneira a garantir a carga para a qual foi dimensionado. Em regiões litorâneas, não é recomendada a utilização de pontalete de aço, devido aos efeitos da corrosão.


			Caixa de medição


			É uma caixa destinada à instalação do medidor de energia e seus acessórios, assim como os dispositivos de proteção. 


			A localização do compartimento que abriga o equipamento de medição vai depender do posicionamento do ramal de entrada de energia. De qualquer maneira, a medição (poste/caixa do medidor) deverá ficar localizada, obrigatoriamente, no limite do terreno com a via pública (calçada) para facilidade de leitura e acesso ao medidor para manutenção (instalação).


			A caixa de medição direta deverá ser instalada de maneira que sua face superior fique a uma altura compreendida entre 1,40 e 1, 60 metros em relação ao piso acabado e ter o painel de leitura voltado para o lado do passeio público, para que possa ser lido mesmo que a propriedade esteja fechada ou sem morador.


			O quadro de medição possui padrões especiais que variam conforme a concessionária fornecedora de energia e o número de consumidores. O arquiteto e o engenheiro eletricista precisam estar perfeitamente inteirados desses padrões. O arquiteto deve prever no projeto de arquitetura todas as condições para que o engenheiro eletricista possa detalhar o quadro de medições. Falhas de projetos podem provocar o não fornecimento de energia elétrica por parte da concessionária. 


			O disjuntor  geral do medidor é pré-definido pela concessionária de energia elétrica a partir do levantamento de cargas e do fator de demanda (estabelecido em tabelas). 


			Deverão ser utilizados, para proteção geral da entrada consumidora, os seguintes disjuntores termomagnéticos2:


			

					Unipolares, para atendimento monofásico;


					Bipolares, para atendimento bifásico;


					Tripolares, para atendimento trifásico.


			


			As solicitações de novas ligações têm a obrigatoriedade de instalação do DPS (veja Seção “Dispositivos de Proteção contra Surtos”). A instalação do DPS no padrão de entrada do consumidor deve seguir as prescrições da NBR 5410:2004.


			O local de instalação do DPS não deverá ser no mesmo compartimento destinado ao medidor. Sua instalação deverá ser em compartimento destinado ao disjuntor. Para a instalação e dimensionamento do DPS devem também ser consultadas as normas da concessionária.


			Centro de medição (medição agrupada)


			No caso de edifícios (residenciais ou comerciais) as Concessionárias exigem que todos os medidores de energia sejam “agrupados” em local apropriado. Portanto,  Centro de Medição ou Medição Agrupada nada mais é que vários medidores de energia concentrados em um local da edificação.


			As medições agrupadas são constituídas de três a 12 medidores, acima de 12 medidores passa a chamar-se Centro de Medição.


			Os medidores e equipamentos de medição, de propriedade da CPFL, serão instalados por ela em caixas de medição, adquiridas e montadas pelo consumidor, em local de fácil acesso e condições de segurança adequadas.


			Para ser aprovada, uma Medição Agrupada ou Centro de Medição, um engenheiro eletricista deverá elaborar um projeto que deverá ser apresentado à Concessionária. Esse projeto será avaliado e, caso esteja dentro das normas da ABNT e demais “normas” da própria Concessionária, será aprovado e liberado para que o proprietário possa construir (instalar) o Centro de Medição (Medição Agrupada).
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			Figura 3.11 Central de medição agrupada (para cinco medidores).


			Fonte: CPFL.
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			Figura 3.12 Esquema de ligação de central de medição agrupada.


			Fonte: CPFL.


			

				

					Norma Técnica: “Fornecimento em Tensão Secundária de Distribuição”. CPFL, 24/10/2022.


				


				

					Não serão aceitos disjuntores com ajuste de corrente.


				


			


		


	

		

			Capítulo 4


			Equipamentos de utilização de energia elétrica


			Os equipamentos de utilização de energia elétrica, como ar condicionado, ventilador, chuveiro elétrico, lâmpada etc., transformam a energia elétrica que os alimentam em uma outra forma de energia (mecânica, térmica, luminosa etc.). 


			Os equipamentos de utilização de energia elétrica em instalações residenciais e comerciais podem ser classificados de várias maneiras. Uma classificação comum é por tipo de uso, incluindo iluminação, aparelhos domésticos, eletrônicos, climatização, ferramentas elétricas, equipamentos de escritório, equipamentos de cozinha e outros. Além disso, eles podem ser classificados com base na potência elétrica, como baixa, média ou alta potência, dependendo do consumo de energia. Outra abordagem é considerar o ciclo de funcionamento, distinguindo entre equipamentos contínuos, intermitentes e eventuais. A eficiência energética também é um critério importante, separando dispositivos eficientes daqueles ineficientes. Além disso, a voltagem (baixa ou alta tensão) e o setor de aplicação (residencial, comercial ou industrial) são fatores relevantes na classificação dos equipamentos elétricos, auxiliando na gestão da energia e no cumprimento das normas de segurança. Essa classificação ajuda na compreensão do consumo de energia, no planejamento elétrico e na promoção da eficiência energética em diferentes ambientes. 


			Todos os equipamentos de utilização são caracterizados por valores nominais, geralmente garantidos pelos fabricantes como potência nominal dada em watts (W), kilowatts (kW) ou CV, tensão nominal dada em volts (V) e corrente nominal dada em ampères (A). A potência, por exemplo, é uma  importante característica dos aparelhos. É  a capacidade de transformar energia elétrica em outro tipo de energia mais rapidamente. Existem aparelhos que possuem a mesma função, mas em relação à potência são bem diferentes. Aparelhos com maior potência são mais eficientes, porém consomem mais energia elétrica.


			[image: ]


			Figura 4.1 Equipamentos de utilização de energia elétrica.


			Instalação de equipamentos


			Todos os equipamentos que utilizam energia elétrica devem ser instalados de modo a serem utilizados com segurança dentro da edificação. Conhecer o diâmetro (bitola) dos fios elétricos que são utilizados numa edificação e as condições dessa fiação, quanto a emendas e isolação, é muito importante, para evitar defeitos e danos às instalações e aos aparelhos elétricos.


			Particularmente, em reformas ou adaptações de ambientes, o arquiteto deve tomar alguns cuidados para evitar problemas com a instalação de novos aparelhos e equipamentos elétricos. Por exemplo, se, ao ser ligado, um aparelho eletrodoméstico provocar choque, o problema pode ser falta de aterramento (fio terra) ou a instalação estar com curto-circuito ou falha na isolação do DR (dispositivo de proteção contra correntes residuais). Para evitar que isso aconteça às instalações elétricas, estas devem ser vistoriadas periodicamente. Dessa forma, serão detectadas falhas na instalação.


			Uma instalação é considerada inadequada quando os disjuntores desarmam constantemente; as tomadas e os condutores aquecem; há uma tomada que serve para vários aparelhos; a ligação de um aparelho obriga o desligamento de outro; a utilização da extensão é necessária; a ligação de um aparelho provoca queda de tensão etc.


			Nesses casos, deve-se providenciar uma nova instalação elétrica, evitando maiores problemas para o futuro. 


			Para prevenir acidentes comuns, e até mais sérios, causados por problemas com a eletricidade, são apresentadas, a seguir, algumas dicas simples com relação à utilização dos aparelhos, mas que, se observadas com atenção, com certeza, evitarão alguns aborrecimentos:


			

					Antes de ligar qualquer aparelho eletrodoméstico, deve-se ler com atenção as instruções sobre seu uso;


					Nunca desligar um aparelho elétrico da tomada puxando o condutor (fio), pois, dessa maneira, poderá parti-lo e ocasionar um curto-circuito;


					Nunca utilizar um aparelho eletrodoméstico, estando com as mãos ou os pés molhados;


					Ao trocar uma lâmpada, segurar sempre pelo bulbo (vidro). Nunca tocar nas partes metálicas;


					Não mexer no interior de televisores, mesmo desligados. A carga elétrica pode estar acumulada e provocar choques perigosos;


					Nunca mudar a posição da chave do chuveiro elétrico (verão-inverno ou liga-desliga) em funcionamento. Fechar, antes, a torneira;
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